Comarca de Macaé - 1ª Vara Criminal
Juíza: Daniella Alvarez Prado
Processo nº 0008251-74.2007.8.19.0028 (2007.028.008126-4)
Trata-se de ação penal movida pelo Ministério Público em face do acusado CELSO SOARES DE MENEZES JUNIOR devidamente qualificado nos autos, como incurso nas penas do art. 129, § 1º do Código Penal. Narra a denúncia que: ´(...) No dia 24 de setembro de 2006, por volta das 04:00 horas no interior do clube AABB, situado na Praia dos Cavaleiros, nesta comarca, o denunciado , consciente e voluntariamente, ofendeu a integridade corporal da vítima Patrick Menezes Pacheco, por meio de um soco na face, causando-lhe as lesões descritas nos AECDS de fls. 08 e 30 e que acarretaram na mesma incapacidade para as ocupações na mesma incapacidade para as ocupações habituais por mais de trinta dias, além de debilidade permanente da função mastigatória. Na data dos fatos, a vítima estava em uma festa, no já mencionado local, ocasião em que começou a discutir com a mãe de seu filho. O denunciado, então, trabalhava no local como segurança, passou a agredi-lo da forma acima descrita. .´ Denuncia às fls. 02A/02B Procedimento Policial que instruiu a denuncia às fls. 02/33 Registro de Ocorrência às fls. 03/04 e 10. AECD às fls. 08/08V. Laudo de exame complementar da vítima às fl. 30. Decisão que recebeu a denuncia às fls. 35, em 04/12/2007. Assentada, na qual foi considerado o réu citado às fls. 40. Defesa prévia ás fls. 45. Assentada que decreta a revelia do réu às fls. 45. FAC do acusado às fls.94/97. Audiência de Instrução e Julgamento realizada em 13 de setembro de 2011, às fls. 87, na qual foram ouvidas duas testemunhas de acusação e uma de defesa. Alegações finais do Ministério Público às fls. 91/93 requerendo a condenação do acusado, nos termos do art. 129, § 1º, inciso I e III do Código Penal. Alegações finais da Defesa técnica do acusado às fls. 99/108, requerendo a absolvição do acusado devido à atipicidade de sua conduta. No caso de não absolvição, que sejam sopesadas a tese subsidiária proposta, nos termos do art. 20 § 1º; que seja afastada a qualificadora da incapacidade por mais de trinta dias, vez que não foi comprovada através de laudo médico. Seja a pena fixada no seu mínimo legal, vez que o réu é primário, devendo ainda ser substituída a pena privativa de liberdade por restritiva de direito. É o relatório. DECIDO. Imputa-se ao Acusado o cometimento do crime previsto no artigo 129, § 1.º, incisos I e III, uma vez que como narrado pelo Parquet, teria agredido a vítima PATRICK MENEZES PACHECO. Finda a instrução criminal, e após detida análise das provas constantes dos autos, fiquei convencido de que a acusação é integralmente procedente. Com efeito, a materialidade delitiva pode ser haurida do AECD acostado às fls. 08, Laudo de Exame Complementar da vítima às fls. 30, aliados à prova testemunhal coligida no curso da instrução. A autoria, por sua vez, decorre dos seguros depoimentos prestados pela vítima, e das testemunhas, inclusive, a testemunha de defesa, Elisangela Silva Pinto, que afirma ser o réu o autor dos fatos, in verbis... A vítima Patrick Menezes Pacheco, indagada em Juízo disse: ´(...) que são verdadeiros os fatos narrados na denuncia; que no dia dos fatos estava no Clube AABB, juntamente com suas amigas Elisangela e Jaqueline quando sua ex- esposa Natalia chegou ao local e ficou com ciúmes; que Natalia passou a agredir verbalmente e puxou o cabelo de Jaqueline: que o depoente resolveu apartar Jaqueline e Natalia e nesse momento o segurança do clube, imaginando que o depoente iria agredir uma das mulheres, resolveu intervir, dando-lhe uma ´gravata´; qu depois de segurar o pescoço do depoente, o acusado passou a aplicar socos no seu queixo, que o depoente teve o maxilar quebrado e ficou mais de um mês se alimentando apenas de líquidos que fez uma cirurgia para a colocação de quatro parafusos no maxilar; que o depoente processou o clube e foi indenizado no valor de R$ 20.000,00; que não tem interesse em prosseguir com a ação, até porque o acusado já pediu desculpas ao depoente.´. Nesse sentido segue o depoimento da testemunha JAQUELINE CORREIA SILVA: ´(...) que presenciou os fatos narrados na denuncia...que são verdadeiros...que a depoente estava conversando com Patrick quando a ex- companheira dele chegou ao local e passou a agredir a depoente por ciúmes; que Patrick tentou apartar as duas e um segurança do clube o agarrou por trás e passou a agredi-lo com socos; que em seguida esse segurança colocou Patrick para fora do clube; que o maxilar de Patrick começou a sangrar e no hospital constatou que havia sido quebrado.´ Nesse mesmo sentido segue o depoimento da testemunha, ELISÂNGELA SILVA PINTO: ´(...) que presenciou os fatos narrados na denuncia... que estes são verdadeiros... que viu quando a vitima Patrick tentou intervir em uma possível discussão entre sua ex-mulher Natalia e a testemunha Jaqueline... que nesse momento o segurando do clube resolveu agarrar a vítima pelo pescoço e passou a desferir socos em seu queixo, de baixo para cima... que o segurança nem chegou a perguntar o que estava acontecendo... que em seguida o segurança colocou Patrick para fora do clube... que Patrick também foi agredido com um chute nas costas... que mais tarde souberam que Patrick havia quebrado o maxilar... que a vitima ficou um tempão tomando de canudinho´. Assim, coincidem todos os depoimentos acima indicados, formando-se um substrato probatório harmônico e coeso, suficiente para embasar um decreto condenatório. Assim, comprovados os fatos típicos, não havendo causas excludentes de ilicitude ou culpabilidade, impõe-se o decreto condenatório na forma da denúncia. C O N C L U S Ã O Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido constante da denúncia, para CONDENAR o réu PATRICK MENEZES PACHECO, pela prática do delito previsto no artigo 129, § 1.º, incisos I e III do CP. Atento às circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, passo a dosimetria da pena: Na primeira fase de aplicação da pena, considerando as oito circunstâncias judiciais estabelecidas no art. 59 do CP, estas não são desfavoráveis ao acusado como se verifica de sua FAC acostada aos autos. No entanto, considerando que da lesão corporal resultou incapacidade da vítima para as ocupações habituais, por mais de trinta dias e debilidade permanente da função mastigatória, fixo a pena base em 02 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão. Não há causa agravante ou atenuante, nem causa de aumento ou diminuição de pena, razão pela qual torno a pena definitiva em base em 02 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão. A pena será cumprida em REGIME ABERTO, em observância ao disposto no art. 33, § 2.º, ´c´, do Código Penal. Posto que ausentes os requisitos objetivos e subjetivos (prática de violência própria do tipo penal) deixo de substituir a pena privativa de liberdade por outra menos grave (art. 44, I e II, do CP),. Intime-se o Coordenador da Secretaria de Administração Penitenciária para providenciar a imediata transferência do condenado para o estabelecimento prisional compatível com o regime fixado na sentença e observar o disposto no artigo 387, parágrafo 2º do CPP. Condeno, ainda, o réu ao pagamento das custas processuais, nos termos do art. 804 do Código de Processo Penal. O acusado respondeu ao processo em liberdade, não havendo, por ora, nenhum motivo que enseje a decretação da prisão cautelar. Transitada em julgado, procedam-se às devidas anotações e comunicações de praxe. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 06.09.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
